
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1652081 - SC (2017/0023701-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : CIDALIA MARIA SIMAS
ADVOGADOS : MARCIO LOCKS FILHO - SC011208

TAÍS HELENA DE OLIVEIRA GALLIANI - SC026425
RAFAEL DOS SANTOS E OUTRO(S) - SC021951

INTERES. : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO DE 
JURIDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL, EX-CELETISTA, INCORPORADO AO RJU (LEI N. 
8.112/1990). DIREITO AO RECONHECIMENTO DE ÍNDOLE 
REMUNERATÓRIA DA PARCELA "ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - 
PCCS" E DO CONSEQUENTE PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO 
REAJUSTE DE 47,11% SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO 
PERÍODO ESTATUTÁRIO, POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 
8.112/1990. COISA JULGADA TRABALHISTA QUE DETERMINOU O 
REAJUSTE DE PARCELA DE ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA TRABALHISTA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TEORIA DA ACTIO NATA. 
INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL NA DATA DA CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E DA 
EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS. DATA DA DECISÃO QUE 
LIMITA A EXECUÇÃO NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO 
INICIAL. APLICAÇÃO DO DECRETO N. 20.910/1932. 
PRECEDENTES.
1. A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as 
questões que delimitaram a controvérsia, não se verificando nenhum vício 
que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. A Segunda Turma do STJ, em 6/10/2016, no julgamento do REsp n. 
1.600.845/SC, de relatoria do Ministro Herman Benjamin (pendente de 
publicação), decidiu que, em relação ao termo inicial da prescrição, 
deve ser observada, no caso, a teoria da actio nata, em sua feição 
subjetiva, pela qual o prazo prescricional deve ter início a partir do 
conhecimento da lesão ao direito subjetivo.
3. O direito subjetivo em questão não diz respeito à matéria de fundo 
discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar 
individualmente a tutela coletiva deferida.
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4. A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não há 
o cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista 
transitado em julgado. Entretanto, a ciência inequívoca acerca de sua 
extensão somente acontece em 12/9/2011, data da decisão que 
limitou a execução das diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de 
dezembro de 1990.
5. O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início em 12/9/2011. Precedentes. 
6. Não há que se falar em interrupção do prazo prescricional, porque, 
antes da mencionada decisão, não se tinha como certa a 
possibilidade de executar, coletiva ou individualmente, os créditos 
relativos ao reajuste da parcela do "adiantamento pecuniário" no 
período posterior a dezembro de 1990 nos próprios autos trabalhistas.
7. No caso, considerando que o termo inicial da prescrição foi definido 
em 9/3/2013, somente em 9/3/2018 ocorreu o transcurso do prazo 
prescricional. Tendo a presente ação sido proposta em 10/4/2015, 
conclui-se pela não ocorrência da prescrição do direito de ação.
8. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
                    Brasília, 09 de novembro de 2021.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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4. A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não há 
o cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista 
transitado em julgado. Entretanto, a ciência inequívoca acerca de sua 
extensão somente acontece em 12/9/2011, data da decisão que 
limitou a execução das diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de 
dezembro de 1990.
5. O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto n. 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início em 12/9/2011. Precedentes. 
6. Não há que se falar em interrupção do prazo prescricional, porque, 
antes da mencionada decisão, não se tinha como certa a 
possibilidade de executar, coletiva ou individualmente, os créditos 
relativos ao reajuste da parcela do "adiantamento pecuniário" no 
período posterior a dezembro de 1990 nos próprios autos trabalhistas.
7. No caso, considerando que o termo inicial da prescrição foi definido 
em 9/3/2013, somente em 9/3/2018 ocorreu o transcurso do prazo 
prescricional. Tendo a presente ação sido proposta em 10/4/2015, 
conclui-se pela não ocorrência da prescrição do direito de ação.
8. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno manejado pelo Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS contra decisão que negou provimento ao recurso especial.
Inicialmente, o agravante afirma que há violação do art. 535 do 

CPC/1973 na origem, uma vez que a instância ordinária não se manifestou 
sobre suas alegações.

A parte agravante insurge-se quanto ao entendimento manifestado 
acerca da prescrição, asseverando que (e-STJ, fl. 1.204):
 

Ora, não tendo sido realizada pelo autor a citação ou chamamento ao 
feito trabalhista em relação ao INSS, não há como se considerar, 
mesmo se aplicando a teoria da actio nata, que decisão trabalhista 
seria o termo a quo para o início da contagem do prazo prescricional 
em relação a esta autarquia.
Pelo exposto, verifica-se que a lesão ao direito do autor perpetrada 
pelo INSS tem início desde a data da sua redistribuição, momento que 
deve ser contato para o início do lapso prescricional em relação a esta 
autarquia.

 
Impugnação da parte agravada às e-STJ, fls. 1.210-1.232, defendendo 

a manutenção da decisão combatida.
É o relatório.

VOTO
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O interessado não trouxe tese jurídica capaz de modificar o 

posicionamento anteriormente firmado. Inicialmente, destaco que não merece 
prosperar a tese de violação dos arts. 535 do CPC/1973 e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por 
ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada, resolvendo 
todas as questões levantadas pelo agravante.

Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade ou 
contradição do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma 
contrária à defendida pela parte recorrente, elegendo fundamentos diversos 
daqueles por ela propostos, não configura omissão nem outra causa passível de 
exame mediante a oposição de embargos de declaração.

No aspecto:
 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. PENA DE 
CASSAÇÃO DO REGISTRO PROFISSIONAL. SÚMULA 7/STJ.
1. A Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as 
questões que delimitaram a controvérsia, não se verificando nenhum 
vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. O Tribunal de origem, em análise fático-probatória, concluiu que não 
há prova suficiente para justificar a aplicação da cassação do registro 
profissional do recorrido.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, incidindo, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 854.072/DF, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 25/5/2016).

 
A autarquia previdenciária insiste na tese de que se operou a 

prescrição no caso em apreço, a qual deve ser reconhecida na presente via. 
Todavia, a Segunda Turma do STJ, em 6/10/2016, no julgamento do REsp n. 
1.600.845/SC, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, analisou processo 
idêntico ao presente, pacificando o entendimento acerca da prescrição em casos 
como os tais.

Com efeito, a questão central no presente recurso envolve a definição 
do termo inicial e da extensão do prazo prescricional a ser observado para a 
cobrança das diferenças remuneratórias referentes à incidência do reajuste de 
47,11% sobre a parcela denominada "adiantamento do PCCS", reconhecidas 
por sentença trabalhista proferida nos autos da RT n. 8.157/1997. Nota-se que 
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não se discute, na hipótese, a matéria de fundo pleiteada na ação trabalhista. O 
cerne da controvérsia diz respeito ao direito subjetivo à execução individual da 
tutela coletiva deferida no processo de conhecimento, cuja decisão final transitou 
em julgado.

Após o trânsito em julgado da decisão proferida na ação coletiva, o 
direito subjetivo que emerge é exatamente o de os beneficiários exercerem a 
liquidação ou execução individual da coisa julgada estabelecida, nos termos do 
art. 97 da Lei n. 8.078/1990. A definição do termo inicial da prescrição deve se 
dar de acordo com a aplicação do princípio da actio nata, pelo qual o prazo 
prescricional tem início a partir do conhecimento da lesão ao direito subjetivo.

Em relação ao momento em que houve a violação do direito subjetivo, 
conforme consignado pelo Tribunal de origem, a parte agravada somente teve 
ciência inequívoca da lesão ao seu direito subjetivo em 12/9/2011, ocasião em 
que a decisão da Justiça Trabalhista delimitou a execução da reclamatória, 
definindo que as diferenças posteriores a dezembro de 1990, referentes ao 
período em que a parte agravada já estava submetida ao regime da Lei n. 
8.112/1990, deveriam ser buscadas na Justiça Federal. Confira-se (e-STJ, fls. 
890-891):

 
Por ocasião da liquidação do julgado, considerando a modificação do 
regime a que estavam sujeitos os servidores substituídos, de celetista 
para estatutário, com a edição da Lei 8.112/90, foram delimitadas as 
parcelas que poderiam ser executadas na Justiça do Trabalho, 
decidindo-se que apenas o período anterior à instituição do RJU, em 
dezembro de 1990, seria objeto da execução, devendo as parcelas 
posteriores ser buscadas na justiça competente, a justiça federal 
comum. Tudo isso com base na Orientação Jurisprudencial 249 do 
TST: 'A superveniência de regime estatutário em substituição ao 
celetista, mesmo após a sentença, limita a execução ao período 
celetista.'.
Essa delimitação delineou-se em audiência realizada em 14 de abril 
de 2010, e foi confirmada por decisão judicial proferida em 12 de 
setembro de 2011 (fls. 1.368 dos autos da reclamatória, evento1, 
OUT4).
Tenho que a prescrição relativamente a essas diferenças posteriores a 
dezembro de 1990 somente começou a fluir, quando foram decididos 
os limites da execução da reclamatória trabalhista, excluindo o 
mencionado período.
Com efeito, as diferenças postuladas na presente ação, posteriores a 
dezembro de 1990, estavam, em princípio, englobadas naquela 
reclamatória trabalhista proposta pelo sindicato. Se cogitasse a parte 
autora da propositura de outra ação, enquanto tramitava a 
reclamatória, a questão da litispendência certamente estaria posta. 
Assim, não havia inércia do titular, substituído que fora por seu 
sindicato na postulação do seu direito.
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Assim sendo, o termo inicial da prescrição deve ser a data do trânsito 
em julgado da execução trabalhista: 9 de abril de 2013 (cf. acórdão no 
evento 30, OUT3, fl. 24, dos autos de origem).
Portanto, considerando aplicável a prescrição quinquenal, prevista no 
art. 1º do Decreto 20.910/32, e o fato de que a ação foi proposta em 
10 de abril de 2015, o direito não foi atingido pela prescrição.

 
Logo, segundo a compreensão firmada pela Segunda Turma no 

julgado assinalado (REsp n. 1.600.845/SC), somente nessa data é possível 
considerar resolvida, definitivamente, a questão atinente aos limites da execução 
nos autos trabalhistas. Há de se considerar, portanto, a data da decisão que 
limitou a execução nos processos trabalhistas, 12/9/2011, como o termo inicial 
da prescrição para a execução individual da tutela coletiva na reclamação da 
Ação Trabalhista n. 8.157/1997, uma vez que, apenas nesse momento, definiu-
se a extensão do direito reconhecido.

Diante disso, não há que se falar em interrupção do prazo 
prescricional, porque, antes da mencionada decisão, não se tinha como certa a 
possibilidade de executar, coletiva ou individualmente, os créditos relativos ao 
reajuste da parcela do "adiantamento pecuniário" no período posterior a 
dezembro de 1990 nos próprios autos trabalhistas. Destarte, o prazo 
prescricional a ser observado é aquele previsto no art. 1º do Decreto n. 
20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, nos termos dos arts. 
8º e 9º desse Decreto. Portanto, considerando que o termo inicial da prescrição 
foi definido em 12/9/2011, somente em 12/9/2016 ocorreu o transcurso do prazo 
prescricional. Tendo a presente ação sido proposta em 10/4/2015, conclui-se 
pela não ocorrência da prescrição do direito de ação.

Destaco a seguir acórdãos proferidos pela Segunda Turma em 
conformidade com o entendimento ora adotado:

 
ADMINISTRATIVO E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL, EX-CELETISTA, 
INCORPORADO AO RJU (LEI 8.112/90). AÇÃO ORDINÁRIA, 
AJUIZADA NA JUSTIÇA FEDERAL. DIREITO AO 
RECONHECIMENTO DA ÍNDOLE REMUNERATÓRIA DA PARCELA 
"ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO - PCCS" E DO CONSEQUENTE 
PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS DO REAJUSTE DE 47,11% 
SOBRE A ALUDIDA PARCELA, NO PERÍODO ESTATUTÁRIO, 
POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI 8.112/90. DIREITO 
ANTERIORMENTE RECONHECIDO EM RECLAMAÇÃO 
TRABALHISTA, TRANSITADA EM JULGADO, NA QUAL, APENAS 
EM FASE DE EXECUÇÃO, O JUÍZO TRABALHISTA LIMITOU-A AO 
PERÍODO ANTERIOR À LEI 8.112/90, COM DETERMINAÇÃO DE 
AJUIZAMENTO DE NOVA AÇÃO DE CONHECIMENTO, NA JUSTIÇA 
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COMPETENTE. AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA, NA 
JUSTIÇA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE 
AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO NA 
DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO AO DIREITO 
SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS (ACTIO 
NATA). APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932 (CINCO 
ANOS). PRECEDENTES DO STJ, EM CASOS IDÊNTICOS. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 
11/10/2016, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Trata-se, na origem, de ação ordinária, proposta na Justiça Federal 
contra a União, na qual a parte autora postula o reconhecimento da 
índole remuneratória da parcela "adiantamento pecuniário - PCCS" e 
do consequente pagamento das diferenças do reajuste de 47,11% 
sobre a aludida parcela, no período estatutário, posterior à vigência da 
Lei 8.112/90, ou seja, de janeiro de 1991 a junho de 2010, tendo em 
vista que, na Reclamação Trabalhista 8.157/97, anteriormente 
ajuizada pelo Sindicato dos Trabalhadores em Saúde e Previdência do 
Serviço Público Federal no Estado de Santa Catarina - 
SINDPREVS/SC, em prol dos substituídos, o referido direito fora 
reconhecido, com trânsito em julgado em 05/10/2009, mas, apenas na 
fase de execução, por decisão proferida em 12/09/2011, o Juízo 
Trabalhista limitou-a ao período em que regido o servidor pela CLT, 
com determinação de ajuizamento de nova ação de conhecimento, na 
Justiça competente.
III. Em face de tal peculiaridade, não se pode considerar, no caso, 
como termo inicial da prescrição, o trânsito em julgado da Reclamação 
Trabalhista, em 05/10/2009, porquanto o direito de o autor ajuizar nova 
ação de conhecimento - e não mera execução do que se decidira, na 
Justiça do Trabalho - perante a Justiça Federal, para postular o 
reconhecimento da natureza remuneratória do aludido abono e o 
pagamento das diferenças do mencionado reajuste de 47,11% sobre o 
"adiantamento pecuniário - PCCS", referentes ao período estatutário, 
posterior à Lei 8.112/90, somente surgiu, em face do princípio da actio 
nata, quando o Juízo Trabalhista, na execução da sentença, limitou-a 
ao período anterior à vigência da aludida Lei 8.112/90, abrindo-se a 
possibilidade de ajuizamento de nova ação de conhecimento, na 
Justiça Federal. No caso, não houve inércia, da parte autora, junto à 
Justiça do Trabalho ou à Justiça Federal, na postulação de seus 
direitos. Com efeito, não se poderia exigir, do substituído, que 
promovesse ação ordinária individual, junto à Justiça Federal, 
enquanto não decidida a questão da possibilidade de, na Justiça 
Especializada, ser executado totalmente o direito pleiteado e ali 
reconhecido. De fato, somente se pode ter por iniciado qualquer prazo 
prescricional se existir ação exercitável por aquele em desfavor de 
quem corre a prescrição. Nesse sentido, em caso idêntico: STJ, REsp 
1.607.763/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 27/10/2016.
IV. Com efeito, de acordo com a jurisprudência desta Corte, "o curso 
do prazo prescricional do direito de reclamar inicia-se somente quando 
o titular do direito subjetivo violado passa a conhecer o fato e a 
extensão de suas consequências, conforme o princípio da actio nata" 
(STJ, REsp 1.257.387/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/09/2013).
V. Quanto ao prazo prescricional a ser observado, a partir do seu 
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termo inicial - no caso, 12/09/2011 -, de igual modo restou assentado, 
pela Segunda Turma do STJ (REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, julgado em 06/10/2016, pendente de 
publicação), que deve prevalecer o prazo previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/32, não sendo cabível, contudo, sua redução pela 
metade, nos termos dos seus arts. 8º e 9º, pois o direito de 
ajuizamento de nova ação de conhecimento, perante a Justiça 
Federal, surgiu em 12/09/2011, não havendo, portanto, falar em 
interrupção anterior.
VI. Considerando que o termo inicial da prescrição restou definido em 
12/09/2011 - data incontroversa nos autos -, apenas em 12/09/2016 
ocorreu o transcurso integral do prazo prescricional. Logo, levando-se 
em conta que a presente ação foi ajuizada em 28/03/2015, não há 
como vingar a tese de prescrição do direito de ação. A propósito, em 
hipóteses idênticas: STJ, AgInt no REsp 1.609.724/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2016; AgInt 
no REsp 1.604.289/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2016. De qualquer sorte, ainda que 
se adotasse - como pretende a União - a contagem do prazo 
prescricional pela metade (dois anos e meio), levando-se em conta a 
data em que transitou em julgado a decisão que, na execução 
trabalhista, limitou-a ao período anterior à vigência da Lei 8.112/90 
(09/04/2013), também não estaria prescrito o direito de ação do autor, 
na Justiça Federal, por ajuizada a ação ordinária em 28/03/2015.
 VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.598.860/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/12/2016).
 
 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. COISA JULGADA TRABALHISTA. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA TRABALHISTA. TEORIA DA 
ACTIO NATA. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL.CIÊNCIA 
INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO E DA 
EXTENSÃO DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA DECISÃO QUE LIMITA A EXECUÇÃO NOS AUTOS 
TRABALHISTAS COMO TERMO INICIAL.
I - Trata-se de ação ordinária que busca o cumprimento de provimento 
jurisdicional concedido em ação trabalhista ajuizada por Sindicato, 
com trânsito em julgado em 5/10/2009, que determinou o pagamento 
aos filiados do reajuste de 41,7% sobre a parcela de Adiantamento 
Pecuniário (PCCS), concernente ao período entre janeiro e outubro de 
1988.
II - Com relação ao termo inicial da prescrição, deve ser observada, in 
casu, a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o prazo 
prescricional deve ter início a partir do conhecimento da violação ou da 
lesão ao direito subjetivo.
III - O direito subjetivo em questão não diz respeito à matéria de fundo 
discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar 
individualmente a tutela coletiva deferida.
IV - A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não há 
o cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista 
transitado em julgado; entretanto, a ciência inequívoca acerca de sua 
extensão somente ocorre com a decisão que limitou a execução das 
diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de dezembro de 1990, a 
qual foi proferida em 12/9/2011.
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V - O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início cm 12/9/2011.
VI - No mesmo sentido acima: REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6.10.2016, pendente 
de publicação.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.620.076/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2016).
 
 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 
20.910/1932. COISA JULGADA TRABALHISTA QUE DETERMINOU 
O REAJUSTE DE PARCELA DE ADIANTAMENTO PECUNIÁRIO. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TUTELA COLETIVA TRABALHISTA. 
TEORIA DA ACTIO NATA. INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL NA 
DATA DA CIÊNCIA INEQUÍVOCA DA VIOLAÇÃO DO DIREITO 
SUBJETIVO E DA EXTENSÃO DE SUAS CONSEQUÊNCIAS. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO QUE LIMITA A EXECUÇÃO 
NOS AUTOS TRABALHISTAS COMO TERMO INICIAL. EFEITO 
REBUS SIC STANTIBUS DA COISA JULGADA. NECESSIDADE DE 
ALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E JURÍDICAS QUE 
EMBASARAM A DECISÃO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de ação ordinária que busca o cumprimento de provimento 
jurisdicional concedido em ação trabalhista ajuizada por Sindicato, 
com trânsito em julgado em 5/10/2009, que determinou o pagamento 
aos filiados do reajuste de 41,7% sobre a parcela de Adiantamento 
Pecuniário (PCCS), concernente ao período entre janeiro e outubro de 
1988.
2. A sentença de primeiro grau reconheceu a prescrição do fundo de 
direito, sob o fundamento de que ocorreu uma primeira interrupção do 
prazo prescricional em 19/7/1990, data de ajuizamento da 
Reclamação Trabalhista, e, após seu reinício, pela metade (arts. 8º e 
9º do Decreto 20.910/1932), a partir da data do trânsito em julgado 
(5/10/2009).
3. O acórdão recorrido afastou a prescrição, considerando como termo 
inicial a data em que foram decididos os limites da execução da 
Reclamatória Trabalhista (12/9/2011), contando-se integralmente o 
quinquênio previsto no artigo 1º do Decreto 20.910/1932.
4. Em relação ao termo inicial da prescrição, deve ser observada, in 
casu, a teoria da actio nata, em sua feição subjetiva, pela qual o prazo 
prescricional deve ter início a partir do conhecimento da violação ou da 
lesão ao direito subjetivo.
5. Para tanto, necessário analisar as peculiaridades do caso concreto, 
identificando quatro aspectos: (i) qual o direito subjetivo em discussão; 
(ii) qual o momento em que foi violado; (iii) quando o titular teve 
ciência inequívoca acerca de sua existência e da extensão de suas 
consequências; e (iv) qual o prazo prescricional a ser observado.
6. O direito subjetivo em questão não diz respeito à matéria de fundo 
discutida na ação trabalhista, mas sim ao direito de executar 
individualmente a tutela coletiva deferida.
7. A violação de tal direito ocorre a partir do momento em que não há 
o cumprimento espontâneo pela União do acórdão trabalhista 
transitado em julgado; entretanto, a ciência inequívoca acerca de sua 
extensão somente ocorre com a decisão que limitou a execução das 
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diferenças na Justiça do Trabalho ao mês de dezembro de 1990, a 
qual foi proferida em 12/9/2011.
8. O prazo prescricional a ser observado é o previsto no art. 1º do 
Decreto 20.910/1932, não sendo cabível sua redução pela metade, 
uma vez que o direito à execução individual da tutela coletiva teve 
início em 12/9/2011.
9. O advento do regime jurídico único previsto na Lei 8.112/1990 não 
implicou alteração nas circunstâncias fáticas e jurídicas que 
embasaram o provimento jurisdicional trabalhista, razão pela qual a 
coisa julgada deve ser preservada.
10. No mesmo sentido acima: REsp 1.600.845/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6.10.2016, pendente 
de publicação.
11. Recurso Especial conhecido e, no mérito, não provido.
(REsp n. 1.607.763/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 27/10/2016).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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